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INTRODUÇÃO 

O Plano de Combate a Incêndios Florestais no Município de Altos-PI tem como 

objetivo principal estabelecer diretrizes e estratégias para a prevenção, detecção, combate 

e recuperação de áreas afetadas por incêndios florestais. Este plano visa reduzir ao 

máximo os impactos ambientais, sociais e econômicos causados por esses eventos, 

promovendo a segurança da população e a preservação dos recursos naturais. 

O município de Altos, localizado no estado do Piauí, é caracterizado por uma rica 

biodiversidade e extensas áreas de vegetação nativa. Nos últimos anos, a região tem 

enfrentado um aumento na frequência e intensidade de incêndios florestais, resultando 

em significativas perdas ambientais e materiais. A necessidade de um plano estruturado e 

eficiente de combate a incêndios toma-se, portanto, imperativa para proteger o patrimônio 

natural e garantir a segurança da comunidade local. 

Altos-PI está inserido em uma região de transição entre o Cerrado e a Caatinga, 

biornas que apresentam alta vulnerabilidade a incêndios florestais, especialmente durante 

os períodos de seca prolongada. A topografia variada e a presença de áreas de dificil 

acesso complicam as operações de combate, exigindo planejamento e preparo adequados. 

A economia local, baseada principalmente na agricultura e pecuária, também é 

afetada pelos incêndios, que podem causar prejuízos significativos às colheitas e 

pastagens. Além disso, os incêndios florestais têm um impacto direto na qualidade do ar 

e na saúde pública, aumentando a incidência de doenças respiratórias durante os episódios 

de queimadas. 

Este plano está organizado em várias seções que abrangem desde o diagnóstico e 

análise de risco até a recuperação de áreas afetadas. Cada seção aborda aspectos críticos 

da gestão de incêndios florestais, incluindo a prevenção, capacitação, equipagem, 

estratégias de combate, comunicação e monitoramento contínuo. A implementação deste 

plano envolverá a colaboração de diversas entidades, incluindo órgãos governamentais, 

instituições de pesquisa, organizações não governamentais e a comunidade local. 

Somente com um esforço conjunto será possível minimizar os riscos e impactos dos 

incêndios florestais, garantindo um ambiente seguro e sustentável para todos os habitantes 

de Altos-PI. 
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Este documento é um marco inicial para ações coordenadas e eficazes, e deverá 

ser revisado e atualizado periodicamente para se adequar às mudanças ambientais, 

tecnológicas e sociais, mantendo-se sempre relevante e efetivo. 

2 OBJETIVO DO PLANO 

2. 1 OBJETIVO GERAL 

Implementar estratégias eficazes de prevenção, controle e combate às queimadas 

no município de Altos, visando a redução dos focos de incêndio, a preservação do meio 

ambiente e a proteção da saúde pública, promovendo o desenvolvimento sustentável e a 

conscientização da população local sobre os riscos e impactos das queimadas. 

2.2 OBJETfVOS ESPECÍFICOS 

► ldentificar e monitorar as áreas de maior risco de queimadas no município, 

utilizando tecnologias de geoprocessamento e dados climáticos; 

► Fortalecer a capacidade de resposta das equipes de combate a incêndios, através 

de treinamentos especializados e da aquisição de equipamentos adequados; 

► Promover campanhas educativas para a população local, destacando os riscos das 

queimadas e as práticas seguras de manejo do fogo; 

► Estabelecer parcerias com órgãos estaduais, federais e ONGs para integrar 

esforços na prevenção e combate às queimadas; 

► Desenvolver programas de reflorestamento e recuperação de áreas degradadas, 

visando mitigar os danos causados pelas queimadas anteriores; e, 

► Implementar políticas de incentivo para práticas agrícolas sustentáveis que 

reduzam a necessidade de uso do fogo para a limpeza de terrenos. 

3 CONTEXTUALIZAÇÃO GEOGRÁFICA E AMBIENTAL DO MUNICÍPIO 
DE ALTOS-PI 

O município de Altos está localizado no estado do Piauí, na região Nordeste do 

Brasil. Situado a aproximadamente 37 km da capital Teresina, Altos faz parte da 

microrregião de Teresina, integrando a mesorregião Centro-Norte Piauiense. O município 

ocupa uma área de cerca de 954, 1 km' e sua população, conforme estimativas recentes, 

gira em torno de 40 mil habitantes. 
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3.1 CARACTERÍSTICAS GEOGRÁFICAS 

O município está inserido em uma reg ião de transiç-ão entre o s biornas Caatinga e 

Cerrado. o que confere uma diversidade ecológ ica s ignificativa. O relevo da região é 

predominantemente plano a suavemente ondulado, com a ltitudes que variam entre 100 e 

200 rnetros aci n1a do nível do 1nar. Essas características topográfi cas, combinadas com o 

clima semiárido, influenciam diretamente na dinâmica ambiental da região, 

especialmente no que diz respeito à disponibilidade hidrica e ao uso do solo. 

3.2 CLIMA 

O clima de Altos 6 caracterizado como tropical semiárido, com d uas estações bem 

definidas: uma estação chuvosa. que ocorre geralmente de janeiro a abri l. e uma estação 

seca, que se estende de maio a dezembro. Ao longo do ano, cm geral a temperatura varia 

de 22 º C a 37 ºC e raramente é inferior a 20 ºC ou superior a 39 º C. 

Figura 2 - Condições meteorológicas por mês de Altos 
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3.2.1 Temperatura m édia em Altos 

A estação quente permanece por 2, 7 meses, de 29 de agosto a 21 de novembro, 

com temperatura máxima média diária acima de 36 º C. O mês mais quente do a no cm 

Altos é outubro, corn a rnáxirnn de 37 º C e mínima de 24 ºC, em rnédin. 

A es tação fresca permanece por 4,5 meses, de 13 de janeiro a 28 d e maio, com 

temperatura mãxima diária em média abaixo de 33 º C . O m ês mais frio do ano em Altos 

é março, com a míninla de 23 º C e máxima de 32 º C , em média. 

Figura 3 -Temperatura máxima (]inha vermelha) e minima (linha azul) médias, com faixas do 25° 
ao 75° edo 100 ao 90° percentil. As linhas finas pontilhadas são as temperaturas médias percebidas 
correspondentes. 
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A fig ura abaixo mostra uma caraclcri :.tação compacta <las te mpcn1tun1s médias 

horárias para o ano intei ro. O eixo h orizonto. l indica o d.ia d o ano e o eixo vertical indica 

a hora do dia . A cor é a temperatura méd ia para aque le horário naquele d ia. 

Figura 4 - A temperatura horár ia média. cod ificada em faixas coloridas. O crcpü..;;culo civil e a 
noite são indicados pelos âreas som breadas. 
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3.2.2 Nuvens 

A porcentagem média de céu encoberto por nuvens sofre extrema variação 

so.zona.1 o.o longo do ano. A época menos e ncoberta do a no em A ltos com eça por volta de 

28 de rno.io e duro 4 ,6 meses, tenninnndo ern torno de 15 de outubro. 

O ml;s m enos encoberto do uno C julho , dun:mLC o qual , cm mCdiu, o cCu cstú sem 

nuvens, quase sem nuvens ou p~uc üdmenle encoberto 65% do tempo. A época mais 

encobena do ano começa por volta de 15 de outubro e dura 7 ,4 meses, temünando em 

tomo de 28 de maio. 

O mês mais e ncoberto do a no c m Ali.os é abril, duran te o qua l, c m média, o cCu 

es tá encoberto o u q uase encoberto 82% do tempo. 

Figura. 5 - A porcentagem de tempo passada em cada faixa de nebulosidade, categorizada pela 
porcentagem d e céu encoberto por nuvens. 
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3 .2.3 Prec.ip itaç.ao 

Em lcnnos léc..:n.icos. considi;::ra -sc um <lia com precip itação aquele e;;rn q1,.1c a 

precipitação mínima liquida, ou equivalente a liquida, atinge ou supera 1 milímetro. Em 

A ltos, n probabil idade de ocorrência de dias com precipitação varia 5- ig nificntivnmente no 

longo do ano. 

A es1ação chuv o sa 1em uma dumção aprox imada de 4 ,5 meses, es tendendo-se d e 

24 de dezembro a 1 O de maio, durnnte a qual a probabilidade de um detenninado dia 

apresentar p recipitação excede 39% . O mês de março se destaca como o período com 

12 

maior frequência de dias chuvosos. apresentando em média 22,9 dias com precipitação 

igual ou superior a l miJímetro. 

Por outro lado, a estação seca perdura por cerca de 7 ,5 meses, de I O de maio a 24 

de dezembro. Durante este período, o mês de agos to registro o menor número de dias com 

precipitação, com uma média de apenas 0,8 dia apresentando precipitação minima de 1 

m.ilimctro. 

Entre os dias com precipitação, e possivel dis tinguir aqueles que apresentam 

somente chuva, somente neve, ou uma combinação de ambos. Em Altos, o môs de março 

é cnractcrizndo por ter o m.aior número de dias com ocorrência exclusiva de chuva, coeri 

uma média de 22.9 dias. A fonna de precipitação predon1inante ao lo ngo do ano é a chuva, 

com a probabilidade máxima de ocorrência atingindo 76% no dia 20 de março. 

'°""" 
90% 

80% 

70% 

80% 

50% 

40% 

30% 

20,. 

10% 

0% 

'ª" 

com precipitação 

,.,. 

20de mc1r 
76% 

.... 
Fonte: WeatherSpark.com. 

d~ tempo seco 

JUn 

80% 

70% 

60% 

2◄ dt1 d ez 50% 

39% 40% 

dez 

:,o,. 

20% 

10% 

°"' 

Para demonstrar a variação entre os meses e não apenas os totais mensais~ 

mostramos a precipitação de c huva acumulada durante um período contínuo de 3 1 d ias 

ao redor de cada dia do ano. Altos te m variação sazonal extrema na precipitação mensal 

de chuva. 

O período chuvoso do ano dura 8 ,3 meses, de 10 de outubro a 19 dc junbo. com 

prec ipitação de chuva de 3 1 dias contínuos mínima de 13 milfmetros. O m ês mais chuvoso 

em Altos é março, com m édia de 248 milímetros de prec ipitação de chuva. O período sem 

chuva do ano dum 3,7 meses, de 19 de junho a 10 de outubro . O mt;s menos chuvo so em 

Altos é agosto, com média de 3 mi límetros de precipitação de c huva. 
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Figura 6 - Precipitação média (linha continua) acumulada durante o período contínuo de 31 dias 
ao redor do dia em questão, com faixas do 25° ao 75° e do 10° ao 90" percentil. A linha fina 
pontilhada é a correspondente precipitação média de neve. 
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3.2.4 Umidade 
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Baseamos o nível de conforto de umidade no ponto de orvalho, pois ele determina 

se a transpiração vai evaporar da pele e, consequentemente, esfriar o corpo. Pontos de 

orvalho mais baixos provocam uma sensação de mais secura. Pontos de orvalho mais 

altos provocam uma sensação de maior umidade. Diferente da temperatura, que em geral 

varia significativamente do dia para a noite, o ponto de orvalho tende a mudar mais 

lentamente. Assim, enquanto a temperatura pode cair à noite, um dia abafado 

normalmente é seguido por uma noite abafada. 

Altos tem variação sazonal significativa na sensação de umidade. O período mais 

abafado do ano dura 9,6 meses, de 3 de outubro a 22 de julho, no qual o nível de conforto 

é abafado, opressivo ou extremamente úmido pelo menos em 73% do tempo. O mês com 

mais dias abafados em Altos é março, com 31 ,0 dias abafados ou pior. O mês com 

menos dias abafados em Altos é agosto, com 20,2 dias abafados ou pior. 

Figura 7 - Níveis de confono em umidade em Altos. 
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3.2.5 Ventos 

set out nov dez 

Esta seção discute o vetor médio, horário de vento (velocidade e direção) em área 

ampla a l O metros acima do solo. A sensação de vento em um determinado local é 

altamente dependente da topografia local e de outros fatores. A velocidade e a direção do 

vento em um instante variam muito mais do que as médias horárias. 

A velocidade horária média do vento em Altos passa por variações 

sazonais pequenas ao longo do ano. A época de mais ventos no ano dura 5,9 meses, de 23 

de junho a 20 de dezembro, com velocidades médias do vento acima de 8, I quilômetros 

por hora. O mês de ventos mais fortes em Altos é outubro, com I O, 1 quilõmetros por 

hora de velocidade média horária do vento. 

A época mais calma do ano dura 6, I meses, de 20 de dezembro a 23 de junho. O 

mês de ventos mais calmos em Altos é abril, com 6,0 quilômetros por hora de velocidade 

média horária do vento. 

Figura 8 - Velocidade média do vento em Altos. 
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A direção média horária predominante do vento em Altos varía durante o ano. O 

vento mais frequente vem do norte durante 2,8 meses, de I de janeiro a 26 de março, com 

porcentagem máxima de 49% em 15 de janeiro. O vento mais frequente vem do leste 

durante 9,2 meses, de 26 de março a 31 de dezembro, com porcentagem máxima de 74% 

em I 9 de junho. 

Figura 9 - Direção do vento em Altos. 
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3.3 RELEVO 
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De acordo com o mapa de relevo do município, seu perfil topográfico varia entre 

66 e 300 metros de altitude. As áreas de menor altitude (66 a 100 metros) estão 

representadas na cor verde mais escura, enquanto as áreas de maior altitude (250 a 300 

metros) aparecem em vermelho. 

A maior parte do município está em altitudes relativamente baixas, 

predominantemente entre 66 e 150 metros. Essas áreas são caracterizadas por terrenos 

mais planos ou levemente ondulados, e correspondem às áreas verdes claras e escuras no 

mapa. 

Com relação as áreas intermediarias, elas estão, principalmente, nas regiões 

central e sul do município. Estas áreas, que aparecem em tons amarelos e laranja no mapa, 

indicam a presença de colinas ou platôs. Já as altitudes Elevadas (250 - 300 metros), 

localizam-se em regiões específicas, destacadas em vermelho. Estes pontos de maior 

altitude sugerem áreas de relevo mais acidentado, possivelmente associadas a formações 

rochosas ou elevações mais pronunciadas. 

O relevo do município de Altos pode ser descrito como predominantemente plano 

a levemente ondulado, com algumas elevações mais significativas, especialmente nas 

porções central e sul do município. A variação altimétrica re lativamente suave sugere uma 

topografia que poderia ser associada a atividades agrícolas, com áreas mais altas 

possivelmente reservadas para outras atividades ou preservação. 
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Figura I O - M a de relevo do munici io de Altos-PI. 
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3.4 HIDROGRAFIA 
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i FONTE: IBGE (2022), SRTM Aios Palsar 

SISTEMA DE REFERÊNCIAS DE COORDENADAS 

ATUM: SIRGAS 2000 SISTEMA DE COORDENADAS 
PLANAS: UTM FUSO 23S 

O município de Altos é atravessado por uma nca rede de recursos hídricos, 

formada por diversos riachos que desempenham um papel crucial na sustentação 

ambiental e na economia local. Entre os principais cursos d'água, destacam-se o Riacho 

Olho D'Água, localizado ao sudoeste do município, e o Riacho do Canabrava, que corre 

pelo sudeste e deságua no Rio Canabrava, o maior rio da região. Outros riachos 

importantes incluem o Riacho Tingui, no sul, e o Rio Camurujipe, que atravessa a área 

sul do município. No nordeste o rio Surubim. Além disso, o Riacho do Branco, no extremo 

sul, e o Riacho do Baldo, na região central, completam a complexa rede de drenagem 

local. Esses corpos d'água são vitais para o abastecimento de água, agricultura e 

preservação da biodiversidade em Altos, além de contribuírem para a mitigação de 

incêndios florestais e a conservação ambiental da região. 
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Figura 11 - Princi ais redes de drena em do municí io , 
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3.5 VEGETAÇÃO 
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O município de Altos , conforme a Figura 12, apresenta uma diversidade de 

coberturas vegetais que reflete1n as adaptações das plantas às condições climáticas da 

região. Predominantemente ao redor do núcleo urbano de Altos, encontramos a Savana­

Estépica, uma vegetação que caracteriza um ecossistema de transição entre savana e 

estepe, adaptada a climas semiáridos e composta por vegetação mais esparsa. 

Além disso, uma porção significativa da área ao redor de Altos é coberta pela 

Floresta Estacionai Semidecidual, marcada pela presença de árvores que perdem parte de 

suas folhas durante a estação seca, como uma forma de adaptação à menor disponibilidade 

de água. 

Também destaca-se as áreas de transição, conhecidas como ecótonos, onde ocorre 

a interação entre diferentes tipos de biornas. Essas zonas de transição incluem o Contato 

Savana/Floresta Estacionai, que representa a interação entre savana e floresta estacionai, 

e o Contato Savana/ Savana-Estépica, onde se observa a lllÍstura de características 

vegetativas de ambos os ecossistemas. Essa variação na cobertura vegetal é essencial para 

entender a dinâmica ambiental da região e deve ser considerada em campanhas de 

conscientização e educação ambiental, especialmente no contexto da prevenção e 

combate às queimadas, que são uma preocupação significativa na área. 
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Figura 12 - Ma a do ti fitofisionomias. 
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3.6 POPULAÇÃO E EDUCAÇÃO 

Como já destacado, o município possui uma população de cerca de 47.453 mil 

habitantes (lBG E, 2022), com uma distribuição demográfica que reflete a predominância 

de áreas rurais. A educação no município enfrenta desafios, especialmente no que se 

refere à infraestrutura das escolas e à formação dos professores. O munic ípio possui uma 

rede de ensino composta por escolas rnunicipais e estaduais, oferecendo educação básica 

e ensino médio. No entanto, o acesso ao ensino superior ainda é limitado, com os 

estudantes gera lrneme se deslocando para Teresina e,n busca de 111el.hores oportunidades 

educacionais. 

Tabela 1- Dados educaciona is do municipio. 
Taxa de escolarização <le 6 a 14 anos de idade [20101 

IDE13 - Anos iniciais <lo ensino íumhamental (Red~ 

pública) (2021] 

IDEB - Anos finai s do ensino fundamental (Rede pública) [2021J 

Matrículas no ensino fundamental [2023] 

Matrículas no ensino mCdio [2023] 

Docentes no ensino fundamental [2023] 

Docentes no ensino médio [2023 J 

Número de estabek.-cimentos de ensino fundamental í2023] 

Número de esrnbelecimentos de ensino médio [2023] 

Fonte: IBGE Cidades (2024). 

3.7 ECONOM IA E FONTES D E RENDA 

97,6 % 

5,3 

4,7 

6.304 matrículas 

1.822 matrículas 

355 docentes 

156 docentes 

29 escolas 

9 escolas 

A economia é predominnntemcnte bnsendn nn agricu ltura e na pecuária. A 

agricultura familiar desempenha um papel centrn l, com o cultivo de culturas como 

mandioca, milho, feijão e arroz. Além disso, a pecuária de pequeno porte, p rincipalmente 

de gado, suínos e aves, é uma importante fonte de renda para os moradores mrais. A 

produção ngrícoln é volmdn t:rm10 pnrn o consumo interno qunnio pnrn o nbnstec iment.o de 

mercados regionais. 

Nos últimos anos, o nmnlcipio tem buscado diversificar sua economia , 

incentivando o desenvolv imento de pequenas indústrias e o comercio local. O scror de 

se.rviçus, C-!Spec..:ialmen te i-dacionac.lu ao c..:umt:Ccio e ã pre!Stm.,:âo c.le serviços bãsicos. como 

saüdc e educação. também contribui para a economia do municipio. No entanto. o 

desemprego e a info rmalidade ainda são desafios s ignificativos, o que impacta a renda 

per cnpita e a qualidade de vida dos habitantes. 

Tabela 2 - Dados econômicos. 
1'113 per capi ta [2021] 13.2 19,30 R$ 

- ---ndice de Desenvolvimento Humano Municipal (TDHM) í20101 0 ,6 14 

Total de receitas brutas realizadas í20231 198.875.498,83 R$ 

Transferências correntes (Percentual em relação às receitas 86,30 % 

correntes bmt;,1s realizadas) í20231 

Total de despesas bnuas empenhadas [2023] 199.365.076,70 R$ 

Fonte: IBGE C,daclcs (2024). 

3.8 USO E OCUPAÇÃO DO SOLO 

O uso do solo é predominantemente vo ltado para a ngriculrura e pecuária. A 

ngricult'urn fnmilinr é n principnl ntivid odc econô mico, com o cult'ivo de m nndi oco. milho 

e (t!ijâo. No en tantu, a expansão da fronteira agrícola tem contribu ído para a d egrachtçâo 

ambiental, com o d esmatamento de áreas nativas e a ocorrência de queimadas par.t a 

limpeza de pastagens e áreas de cultivo. Além disso, a ocupação irregular do solo em 

áreas de preservação permanente, como margens de rios e encostas, tem agravado 

problemas como erosão~ assoreumento de corpos hídricos e perda da biodiversidade. 

3.9 PROBLEMAS AMBIENTAIS 

Os principais problemas ambientais enfrentados pe lo município de Altos estão 

relacionados à degradação dos recursos nan1rais , causada pela expansão agrícola, 

desmatamento e queimadas. A prática de queimadas, tanto para fins agrícolas quanto 

acidentais, é uma das maiores ameaças ao equilíbrio ecológico da região. contribuindo 

para a perda de cobertura vegetal, emissão de gases de efeito estufa, e o agravamento das 

condições climáticas locais, como o aun1ento da rempernrura e a redução da umidade do 

solo. 

4 PREVENÇÃO DE INCtNDIOS FLORESTAIS 

4.1 CAMPANHAS DE CONSCIENTIZAÇÃO E EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

Atua lmente, o Brasil enfrenta uma situação bastante complexa em relação às 

queimadas, com recordes registrados já no primeiro semestre de 2024. Essa s it,mção, 

aliada à ba ixa umidade do ar, faci lita a propagação destrutiva dos incêndíos. Diante desse 

cenário preocupante, o município de A ltos, no Piauí, busca, por meio de ações educativas, 

reduzir as queimadas na região. promovendo melhorias na qualidade ambiental e soc ial. 

O município de Altos tem enfrentado um problema sério e c rescente: as 

queimadas. Essns prá1icas, muitas vezes realizados de forma inadequada, não só destroem 

a vegetação locn l, ma~ tarnbém cnusain danos à saúde da populnçno, afernn, n 

biodiversidade e contribuem para a degradação do so lo. A lém disso, as queimadas 

aurnentam a em issão de gases de efeito estufo, agravando as mudanças c limáticas. 

Desta fonna, a conscientização e a educação ambiental são fundamentais para 

combater esse problema. É essencial que a população compreenda os riscos associados 

à<.; queimadas, conheça alternat ivas sustentáveis e participe at ivamente na prevenção e 

controle dessas práticas. Arravés de uma ca mpanha cducn1iva, podemos informar e 

sensibi lizar a comunidade, promovendo uma mudança de comportamento que favoreça a 

presetvação do meio ambiente. 

Visando combater as queimadas irregulares no município o presente tópico 

destaca o uso das campanhas de educação ambiental como o foco de promovendo a 

conscientização sobre seus impactos negativos e incentivando práticas alternativas. A 

campanha deve mobilizar toda a comunidade, desde. os jovens nas escolas até os 

produtores rurais, para que juntos possam proteger o m eio ambiente , saúde e o fururo do 

nmnicipio. 

4 .2 MANUTENÇÃO DE TRILHAS DE ACESSO E ACEIROS 

As tril.has de acesso e aceiros são elementos essencia is na prevenção e combate a 

incêndios florestais. No município de A ltos, a manu1enção adequada dessas 

infraestruturas desempenha um papel crucia l na contenção de queimadas e na proteção 

de áreas vu lneráveis. Este 1ópico abordará a importância da manutenção regular dessas 
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tri lhas e acci ros> além de discu1ir sua viabilidade dentro d o plano de combate a incêndios 

do município. 

4 .2 .1 Importância 

4.2. J. I Prevenção de Propagação de l nt:!tlndh>s 

Barreiras Físicas: Os aceiros funcio nam como barreiras tisicas que impedem ou 

retardam a propagação do fogo, criando faixas de segurança ao redor de áreas 

florestais. agricolas e urbanas. A manutençao regular dessas faixas é vital para 

garantir sua eficácia, especialmente durante a estação seca, quando o risco de 

incêndios é maior. 

Acesso Ráp id o par a Combate: As trilhas de acesso facilitam a chegada rápida 

de brigadas de incêndio e equipamentos de combate, pem1itindo que as equipes 

possam agir prontamente em caso de inc! ndio. Sem trilhas adequadas, o ten,po de 

resposta pode ser comprometido> aumentando o risco de perdn de controle sobre 

o fogo. 

4. 2. 1. 2 Proteção de Ecossistemas e Biodiversidade 

Conservação de Habitats : A manutenção de aceiros ajuda a proteger áreas de 

alto valor ecológico, como reseivas narurais e habitats de espécies ameaçadas. Ao 

evitar que o fogo atinja essas áreas, prcsciva-se a biodiversidade local e contribui­

se para a sustentabilidade ambiental. 

Redu ção de Emissões de Cases d e E íeito Estu fa : A o controlar as queima.das, a 

manulcnção das trilhas e accin)S também contribui para a redução das emissões 

de gases de cfoilo estufa, minimizando o impacto das queimadas nas mudanças 

climáticas. 

4.2. 1.3 Segurança das Com unidades 

Proteção de Propried a d es e Vid as: A criação e manutenção de aceiros ao redor 

de propriedades n1rais e áreas t1rbanas podem proteger vidas humanas. residências 

e plantações, reduzindo os danos materiais e os custos associados aos incêndios . 

Redução de RJscos à Saúd e: Evitando que o fogo alcance áreas habitadas. reduz­

se a emissão de fumaça, que é prejudicial à saúde, especialmente para pessoas 

com problemas respiratórios. 

4.2. l . 4 Viabilidade 

Cmsto-Benefício 
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✓ Investimento Estratégico: Embora a manutenção de trilhas e aceiros 

requeira investimento cm mão de obra e equipamentos, os bcneflcios superam 

os custos, ao evitar danos extensivos e custosos causados por incêndios não 

controlados; 

✓ A poio Governamental e Parcerias : Programas de financiamento e parcerias 

com órgãos estadua is, federais e ONGs podem ser explorados para viabil izar 

a manutenção dessas infraestruturas. Além disso, o envolvimento de 

proprietários rurais e comunidades locais pode reduz ir os custos operacionais. 

Simplicid ade de Implementação 

✓ Recursos Locais: A utilização de recursos locais, con10 mão de obra da 

própria comunidade e m ateriais disponíveis na região, pode fac ilitar a 

implementação e manutenção regular das trilhas e aceiros; 

✓ Capacitação e Treinamento: O treinamento d e equipes locais para a rea lização 

dessas manutenções garante a sustentabilidade das ações e a autonomia do 

município na gestão de seus recursos contra incêndios. 

4.2. 1.5 Su..çtentahilidade 

Manu tenção Con tínua : A manutenção das trilhas de acesso e aceiros deve ser 

contínua, com monitoramento regular e intervenções perió dicas. Isso pode ser 

integrado ao calendário de ativ idades rurais e de m anejo ambienta l do município, 

garantindo que as infraestruturas estejam sempre em condições adequadas. 

l n tegr açiío com Outr as Ações d e Prevenção: As trilhas e aceiros devem fazer 

parte d e um pl ano integrado de prevenção a incêndios, que inclua ações 

educativas, monitoramento por saté lites e d rones, e o envolv imento conmnit.ário, 

criando um sistema de defesa robusto contra inc~ndios. 

A l'nanutenção de trilhas de acesso e aceiros é uma rnedida estratégica e viável 

dentro do plano de combate a incêndios do município de Altos. Sua importância vai além 

d a s imples prevenção. abrangendo a proteção do meio a mbiente. d a biodiversidade. das 

propriedades e das v idas hurr,anas. Investir nn manutenção dessas i.nfraes tn1turas é um 

passo essencial para a construção de uma estratégia eficaz de prevenção e combate a 

incêndios . garantindo a seg urança e a s ustentab ilidade do município. 

5 CAPACITAÇÃO E TREINAMENTO 

5. 1 PROGRAMAS DE TREINAM ENTO PARA BRIGADISTAS E VOLUNTÁ RJOS 

Para garantir uma resposta e ficaz e coordenada no comba te a incêndios, a 

capacitação de brigadistas e voluntários e essencial. Os programas de treinamento visam 

fornecer as habilidades e conhecimentos necessários para enfrentar situações de 

emergência de forma segura e eficiente. 

5. 1. 1 Objetivos do Treinamento 

Os principais objetivos dos program as <le treinamento inc luem: 

Preparação técnica: Ensinar técnicas de cornbate a incêndios, uso de 

equipamentos de segurança e primeiros socorros; 

Segurança pessoal: Garantir que os brigadistas e voluntários compreendam os 

riscos envolvidos e as ir1edidas de segurança necessárias; 

Trabalho em equipe: Desenvolver habilidades de cornunicação e coordenação 

para atuar em grupo, essencial em operações de combate a incêndios; 

Conhecimento do terreno : Familiarizar os participantes com as características 

geográficas e ambientais da área de atuação, incluindo a ident ificação de pontos 

críticos e de ri sco; e, 

Planejamento e logística: Capacitar os participantes para a elaboração de p lanos 

de ação eficazes, considerando recursos disponíveis, estratégias de ataque e 

evacuação de á reas de ri sco. 

5 .1.2 Estrutura do Treinamento 

O programa de treinamento é dividido em módulos teóricos e práticos, que 

incluem: 

M ódulo Teórico : Aulas sobre prevenção de incêndios, legislação ambiental, 

compo11am ento do fogo, e instruções sobre o uso adequado de Equipamentos de 

Proteção Individua l (EP!s); 

Módulo Prático: Simulações de combate a incêndios em diferentes cenários, 

treinamento em uso de extin tores. bombas d'âgua. e outros equipamentos 

especializados; e, 
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Treinamento de Primeiros Socorros: Instruções bás icas para a tendimento de 

urgência, como reanim ação cardio pulmonar (R C P), tratrunento de queimaduras. e 

transporte de feridos. 

5. 1.3 Seleção e Avaliação 

Os p articipantes sflo selec ionados com base em critérios de aptidão flsica, 

dis pos ição p ara atuar em situações de risco, e comprometimento com as atividade s de 

prevenção e combate a incêndios. Ao final do treinamento, os brigadistas e voluntários 

são avaliados por m e io d e testes teó ricos e práticos. certificando aqueles que d emons tram 

profic iência nas habi lidades necessárias. 

5. 1.4 Cc1tificação e Atua li 7..ação 

Após n conclusão do tre ina mento, os brigndis tns e voluntários recebem umn 

certificação que atesta sua capacitação para atuar em operações de combate a incêndios . 

A lém disso, são realizados programas de recic lagem e atualização p e riódica para garantir 

que os participan tes se mantenham atualizados sobre novas técnicas e tecno logias. 

5 .2 CU RSOS E WORKSHOPS PARA A C OMUNIDADE LOCAL 

O engaja1nento da comunidade loca l é um e lemento crucial na prevenção e 

combate a incêndios. Para promover a conscientização e capacitar os moradores a 

adotarem prá ticn.t; seguras, são oferecidos cursos e workshops que abordam diversas 

temáticas relacionadas à prevenção de incê ndios, gestão de riscos e proteção nrnbiental. 

5 .2. l Objetivos dos C ursos e Workshops 

Os cursos e workshops para a comunidade local têm como objetivos principais: 

Conscientização sobre os riscos: In formar a comunidade sobre os perigos e as 

consequê nc ias dos incêndios floresta is , cspecialmente cm áreas próximas a zonas 

urbanas e rurais; 

Educação preventiva: Ensinar prá t icas que pode m ser adotadas no cotidiano para 

reduz ir o risco de inc(mdios, como a criação de aceiros, a correta deslinaçiio d e 

res íduos e o uso seguro do fogo cm a tividades agrícolas; 

Capacitação básica em combate a i_ncêndios: Oferecer noções bás icas sobre como 

agir em caso de pequenos tbcos de incêndio até n chegada dos bombeiros o u 

b rigadis tas; e, 

Proteção no me io ambi ente: Sensibi lizar n comun idade sobre n importância da 

preservação das :íreas nahlrais e como o ll"ianejo inadequado do fogo pode 

impac ta r a b iodiversidade e os recursos hídricos. 

5.2.2 Estrutura dos C ursos e Workshops 

Os cursos e workshops siio organizados cm módulos que incluem tanto atividades 

teóricas q uanto prát icas, proporcionando uma nbordage1n abrangente paro diferentes 

públicos: 

Sessões de Informação: Pa lestras e sem iná rios sobre prevenção de incênd ios, 

impactos ambientais, e leg islação pertinente; 

Workshops Práticos : Atividades práticas, como c.lcmonstrd.ÇÕCS c.lc técnicas c.lc 

controle de queimadas, construção de aceiros. e uso seguro de ferramentas 

manuais; 

Atividades Interat ivas: Jogos educativos, dinâmicas de grupo, e simulações que 

envo lvem a comunidade de forma part icipativa, fac ilitando n assimilação das 

infonnações; e. 

Dis tribuição de Materiais Educativos: Entrega de fol het0s, cartilhas, e outros 

ma te ria is que reforçam as lições aprendidas durante os workshops . 

5 .2.3 Público-Alvo 

Os cursos e workshops são direciono.dos a diferentes segn"lentos da comunido.de~ 

incluindo : 

Proprietários rurais: Focando em práticas seguras <lc m anejo <lo solo e prevenção 

de incêndios em propriedades agrícolas; 

Líderes comunitários: Capac itando-os para a tuar com o multiplicadores de 

conhecimento e agentes de prevenção nas suas comunidades; 

Jovens e estudantes: Envolvendo as escolas locais em programas de educação 

ambienta l e prevenção de inctmdios, criando uma cultura d e responsabi lidade 

desde cedo; e. 

M oradores urbanos: Sensibilizando a população urban a sobre os riscos de 

i.ncêndios e m á reas periurbanas e a in,portância de apo ia r as in iciativas de 

prevenção. 



ANO IV - EDIÇÃO 799 - TERESINA (PI) QUARTA-FEIRA, 28 DE AGOSTO DE 2024 105

A INFORMAÇÃO IMPRESSA OFICIAL E LEGAL DOS ATOS DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 
www.diariooficialdasprefeituras.org 

(Continua na página seguinte)

i■, DIÁRIO OFICIAL 
-- DAS PREFEITURAS PIAUIENSES 

5.2.4 Parcerias e Colaboração 

A realização dos cursos e workshops conta com a colaboração de diversas 

entidades, como: 

Corpo de Bombeiros: Fornecendo expertise técnica e apoio na realização de 

simulações e demonstrações práticas; 

ONGs e Associações Locais: Auxiliando na mobilização da comunidade e na 

organização dos eventos; 

Escolas e Universidades: Participando na elaboração de conteúdos educativos e 

na integração das atividades com programas de ensino formal ; e, 

Empresas locais: Patrocinando os cursos e fornecendo materiais e recursos 

necessários para a execução dos workshops. 

6 EQUIPAMENTOS E INFRAESTRUTURA 

6.1 INVENTÁRIO DE EQUIPAMENTOS DISPONÍVEIS (EXTINTORES, 

BOMBAS, MANGUEIRAS, VEÍCULOS) 

O inventário de equipamentos é uma etapa essencial no planejamento e preparação 

para o combate às queimadas no município de Altos. Este processo envolve a 

identificação, catalogação e avaliação dos recursos disponíveis, incluindo extintores, 

bombas, mangueiras, veículos, entre outros. Um inventário bem elaborado permite uma 

resposta mais rápida e eficiente em situações de emergência, além de auxiliar na 

identificação de necessidades de aquisição ou manutenção de equipamentos. 

6.1.1 Procedimento para Realizar o Inventário 

Passo 1: Identificação dos Locais de Armazenamento 

Liste todos os locais onde os equipamentos de combate a incêndios estão 

armazenados, como depósitos, bases de brigadas, unidades móveis e instalações 

comunitárias. 

Passo 2: Classificação dos Equipamentos 

Categorize os equipamentos em diferentes tipos, como extintores, bombas, 

mangueiras, veículos, entre outros. Isso facilita a organização e a análise do inventário. 

Passo 3: Registro Detalhado dos Equipamentos 

Para cada equipamento, registre as seguintes informações: 

✓ Tipo de Equipamento; 

✓ Quantidade Disponível; 

✓ Condição (Funcionando/Não Funcionando); 

✓ Localização; 

✓ Data da Última Manutenção; 

✓ Responsável pela Manutenção; e, 

✓ Observações Adicionais. 

~ Passo 4: Verificação e Atualização 

Realize a verificação flsica dos equipamentos, conferindo se todos estão em bom 

estado e prontos para uso. Registre quaisquer necessidades de reparo ou substituição. 

Estabeleça uma rotina de atuali zação do inventário, garantindo que as in fonnações 

estejam sempre atual izadas e precisas. 

6.1.2 Modelo de Tabelas para o Inventário de Equipamentos 

Tabela 3· Inventário de Extintores 
Tipo de Quantidade Condição Local izaçào Data da Responsável Observações 

Extintor Última pela 

Manutenção Manutenção 

Tabela 4· lnventário de Bombas 
Tipo de Quantidade Condição Local iwção Data da Responsável Observações 

Bomba Última pela 

Manutenção Manutenção 

Tb l 5 1 dM a e a : nvcntano e an 1ue1ras 
Tipo de Comprimento Quaotidadc Condição Locali1.ação Data da Responsável 

Mangueira (metros) Úl1ima pela 

Manutenção Manutenção 

Tabela 6· lnvcnt.ário de Veículos 
Tipo de Quantidade Condição Localiwção Data da Responsável Observações 

Veículo Última pela 

Manutenção Manutenção 

Manter um inventário atua lizado dos equipamentos disponíveis é crucia l para a 

eficácia do plano d e combate às queimadas. Através de um controle rigoroso e 

organizado, o município estará preparado para enfrentar os desafios impostos pe los 

incêndios, protegendo o meio ambiente e a comunidade. 

6.2 PLANOS DE AQUISIÇÃO DE EQUIPAM ENTOS ADICIONAIS 

Para assegurar uma resposta eficaz e abrangente no combate às queimadas no 

município de A ltos. é necessário não apenas mante r o inventário de equipame ntos 

ex is tentes, mas também planejar a aquis ição de equipamentos adicionais. Este tópico 

abo rda as es trat6gias e j us tificati vas para a aquisição de novos equipamentos, que visam 

melhorar a capacidade de prevenção e combate a incêndios florestais na região. 

6.2. 1 Avaliação das Necessidades 

6.2. I . J A náli.'ie do lnvenlário Alua/ 

Identificação de Lacunas: A primeira e tapa no planejamento da aquisição de 

novos equipamentos é a análise detalhada do inventário atual. Isso inclui 

identificar equipamentos que estão em falta, em número insuficiente, ou que 

necessitam de substituição devido à obsolescência ou desgaste. 

Avaliação de Riscos e Cenários 

✓ Áreas Criticas: Considerando as áreas do m unicípio mais vulneráveis a 

queimadasy avalia-se a necessidade de equipamentos específicos que possam 

aumentar a eficiência das operações nessas regiões; 

✓ Cenários de Incêndio : Com base em cenários de risco, como períodos de seca 

extrema ou alta incidência de ventos, detennina-se a necessidade de 

equipamentos com maior capacidade de combate, como caminhões-pipn,, 

bombas de alta pressão, e veículos 4x4 adaptados. 

6.2. I. 2 Prioridades de Aquisição 

Equipamentos Essenciais 

✓ Caminhões-Pipa: A aquis ição de caminhões-pipa adiciona is é uma prioridade 

para garantir o fornecimento contínuo de água em áreas afastadas dos 

recursos hídricos naturais; 

✓ Bombas de Alta Pressão: Bo mbas adic ionais são necessárias para permitir a 

cobertura de grnndes á.rens e gnrantir n eficócin do combnte em terrenos 

ncidentndos ou de diffcil acesso; e, 

✓ Veículos Adaptados: Veículos 4x4 equipados com ki ts de combate a incêndios 

são essenciais para acessar áreas remotas e realizar intervenções rápidas. 
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Equipamentos Complementares 

✓ Equipamentos de Proteção individual (EPls): É essencial adquirir EPls 

adicionais para garantir a segurança das equipes durante o combate aos 

incêndios. especialmente em operações de longa duração ou em condições 

adversas; 

✓ Mangueiras e Conectores: A aquisição de mais mangueiras de diferentes 

comprimentos e conectores é necessária para aumentar a flexibilidade e 

alcance das operações. 

6.2.2 Estratégias de Aquisição 

6.2.2. l Fo,ues de Financiamento 

Recursos Municipais: Alocação de parte do orçamento municipa l para a compra 

de equipamentos prioritários; 

Convênios e Parcerias: Estabelecimento de convênios com órgãos estaduais e 

federais, além de parcerias com ONGs e instituições privadas, para a obtenção de 

recursos financeiros ou doação de equipamentos; e, 

Linhas de Crédito e Financiamento: Exploração de linhas de crédito específicas 

para a aquisição de equipamentos de combate a incêndios, oferecidas por 

instituições financeiras públicas e privadas. 

6.2.2.2 Cronograma de Aquisição 

Aquisições lmediatas: Equipamentos críticos, como caminhões-pipa e bombas de 

alta pressão, devem ser adquiridos imediatamente, com priorização de recursos 

para essas compras; 

Aquisições a Médio Prazo: Equipamentos complementares, como mangueiras, 

conectores e EPls, podem ser adquiridos em um prazo de 6 a 12 meses, conforme 

a disponibilidade de recursos; e, 

Aquisições a Longo Prazo: Planejamento para a aquisição de veículos e outras 

infraestruturas que demandam maior investimento pode ser feito com base em 

previsões orçamentárias futuras . 

O plano de aquisição de equipamentos adicionais é uma parte fundamental da 

estratégia de combate às queimadas em Altos. Com uma avaliação cuidadosa das 

necessidades, priorização adequada e estratégias de financiamento viáveis, o município 

pode aumentar significativamente sua capacidade de resposta, protegendo tanto o meio 

ambiente quanto a população local. A implementação eficaz desse plano fortalecerá a 

infraestrutura de combate a incêndios, assegurando que o município esteja preparado para 

enfrentai futuros desafios ambientais. 

6.3 MANUTENÇÃO E ARMAZENAMENTO DE EQUrPAMENTOS 

A eficácia no combate às queimadas depende não apenas da disponibilidade de 

equipamentos adequados, mas também de sua manutenção e armazenamento corretos. 

Equipamentos em boas condições e armazenados de forma apropriada garantem uma 

resposta rápida e eficiente durante emergências. Este tópico aborda as práticas 

recomendadas para a manutenção regular e o armazenamento seguro dos equipamentos 

utilizados no combate a incêndios. 

6.3. I Manutenção de Equipamentos 

6.3. I. I Manutenção Preventiva 

Cronograma de Manutenção: Estabelecer um cronograma de manutenção 

preventiva para todos os equipamentos, incluindo extintores, bombas, mangueiras 

e veículos. A manutenção regular deve ser realizada em intervalos definidos, de 

acordo com as especificações do fabricante e as condições de uso; 

Verificações Periódicas: .. Realizar inspeções visuais e funcionais periódicas pata 

identificar sinais de desgaste, corrosão, vazamentos, ou qualquer outro problema 

que possa comprometer o desempenho do equipamento; 

Registro de Manutenção: Manter registros detalhados de todas as atividades de 

manutenção realizadas, incluindo a data, o tipo de manutenção, os procedimentos 

executados e o responsável. Esses registros são essenciais para monitorar o estado 

dos equipamentos ao longo do tempo e gatantir que as manutenções sejam 

realizadas conforme planejado. 
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6.3.1.2 Manutençi'io Corr<ttiva 

Reparos e Substin1ições: Implementar um processo eficiente para reparo imediato 

ou substituição de equipamentos que apresentem falhas ou danos durante as 

operações. Equiparnentos defeituosos devem ser retirados de uso até que estejam 

p lenamtmte operacionais; 

Contratos de Manutenção: Considcmr a possibilidade de firmar contratos com 

empresas especializadas para a realização de manutenções complexas, que exijam 

conhecimentos têcnicos especificas ou equipamentos de diagnóstico avançados. 

6.3.2 Armazenamento de Equipamentos 

6.3.2.1 Localização e Acessibilidade 

Depósitos Centralizados: Os equipamentos devem ser armazenados cm locais 

centralizados, como depósitos ou bases operacionais, que permitam fácil acesso e 

distribuição rápida durante enlergências. Esses locais devem estar 

estrategicamente posicionados em relação às áreas de maior risco de incêndio; 

Distribuição Es tratégica : Em áreas mais remotas ou de diflc il acesso, manter 

unidades móveis ou pequenas bases com equipamentos essenciais para garanti,r 

que a resposta inicial seja rápida e eficaz. 

6.3.2. 2 Condições de Armazenamento 

Ambiente Controlado: Os locais de armazenamento devem ser protegidos contra 

umidade, poeira, e temperaturas extremas, que podem comprometer a integridade 

dos equipamentos. A ventilação adequada e a proteção contra roedores e insetos 

são igualmente importantes para preservar os materiais; 

Organização e Identificação: Equipamentos devem ser organizados de fonna 

ordenada e identificados claramente, facilitando o acesso rápido em situações de 

emergência. Racks, pratele iras, e compartimentos devem ser utilizados para 

manter os equipamentos separa.dos e em boa,; condições. 

6.3.2.3 Segurança e Proteção 

Segurança Contra Roubos e Vandalismo: Implementar medidas de segurança. 

como a instalação de câmer.is de vigi lância, cercas e sistemas de alarme~ para 

proteger os equipamentos contra roubos e vandalismo; 

Plano de Contingência: Estabelecer um plano de contingência para a 

redistribuição dos equipamentos em caso de danos ao local de armazenamento 

principal, assegurando que o combate aos incêndios não seja comprometido. 

6.3.3 Treinamento e Capacitação 

6.3.3.1 Capacitação das Equipes 

Treinamento Regular: Oferecer treinamento contínuo para as equipes 

responsáveis pela manutenção e operação dos equipamentos, garantindo que todos 

estejam capacitados para manuseá-los corretamente e realizar as manutenções 

básicas; 

Atualização de Procedimentos: Manter as equipes atualizadas sobre novos 

procedimentos e tecnologias de manutenção e armazenamento, assegurando que 

as melhores práticas sejam sempre aplicadas. 

A manutenção e o armazenamento adequados dos equipamentos de combate a 

incêndios são elementos cruciais para a eficácia das ações de prevenção e resposta a 

queimadas no município de Altos. Com práticas regulares de manutenção preventiva e 

corretiva, além de um armazenamento seguro e acessível, o município estará melhor 

preparado para enfrentar as emergências, garantindo a proteção do meio ambiente e da 

população. 
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7 ESTRATÉGIAS DE COMBATE 

7.1 PROCEDIMENTOS DE MODILIZAÇÃO E DESMODILIZAÇÃO 

A eficiência no combate às queimadas depende da capacidade de mobilizar 

rapidamente recursos e equipes, bem como de desmobilizá-los de fbnna organizada após 

a operação. Procedimentos claros para mobilização e desmobilização garantem que as 

ações sejam coordenadas e que todos os recursos sejam utilizados de maneira eficaz, 

minimizando o impacto dos incêndios e gar,mtindo a segurança das equipes. Este tópico 

apresenta as diretrizes para a mobilização e desmobilização das forças de combate a 

incêndios no municipio de Altos . 

7 .1.1 Mobilização de Recursos 

7.1.1.1 Detecção e Alerta 

Monitoramento e Comunicação: O processo de mobilização começa com a 

detecção de um incêndio, seja por monitoramento terrestre, aéreo, ou via satélite, 

seguido do alerta imediato às equipes de resposta. Sistemas de comunicação 

e ficientes. como rádios e aplicativos de mensagens. devem ser ut·ilizados para 

garantir que todos os membros da equipe sejam notificados sinmltancamcntc; 

Avaliação Inicial: Após a detecção, é realizada uma avaliação inicial da s ituação, 

i_ncluindo a localização, a extensão do incêndio e as condições meteorológicas, 

para determinar a escala de mobilização necessária. 

7.1.1.2 Alivaçtio das Equipes de Combale 

Designação de Responsabilidades: Cada me mbro da equipe deve ter uma função 

claramente definida no plano de combate, facilitando a organização durante a 

mobilização. A s responsabilidades incluem comando, logística, operações e 

segurança; 

Coordenação com Parceiros; Se necessário, parceiros externos, como bombeiros 

estaduais, brigadas comunitárias e organizações não-governamentais, devem ser 

acionados para fomcccr suporte adicional. A coordenação com esses parceiros 

deve ser feita através de um centro de operações estabelecido. 

7.1. I. 3 D eslocamento e Posicionamenro 

Transporte e Logístico: Organizar o trnnsporte dns equipes e equipamentos pam o 

local do incêndio de fom1a eficiente. Veículos terrestres, aeronaves e até barcos 

(em áreas com rios o u lagos) podem ser usados, dependendo da localização e do 

acesso ao local; 

Posicionamento Estratégico: A s equipes devem ser pos icionadas estramgicamcnte 

em relação ao incêndio, levando em consideração a direção do vento, o tipo de 

vegetação, e a presença de obstáculos naturais. Isso maximiza a eficácia das 

operações de combate e garante a segurança dos combatentes. 

7.1.1.4 Comunicaçiio e Comando 

Estabelecimento de Comando: No loca l do incêndio, uma base de comando deve 

ser rapidamente estabelecida, servindo como o ponto central para a coordenação 

das operações, comunicação entre as equ.ipes e tomada de decisões; 

Fluxo de Comunicaç~o: Manter um fluxo de comunicaç~o constante e ntre a base 

de comando e as equipes de campo para ajus ta r as estra tégias conforme a situação 

evolui. Isso inclui o uso de rádios, celulares e sistemas de comunicação via 

satélite. 

7. 1.2 Dcsmobi lização de Recursos 

7. 1. 2. J Encerramento das Operações 

Avaliação Final: Antes de iniciar a desmobilização. realizar uma avaliação final 

para garantir que o incêndio está completamente extinto e que não há rísco de 

reignição. Isso inclui a verificação de pontos quentes e a realização de rondas de 

vigilân c ia ; 

Docmnentnção e Relatórios: Regis trar todas as atividades realizadas durante a 

operação, incluindo o tempo d e resposta, recursos utilizados, e desa fios 

enfrentados. Esses relatórios são essenciais para a avaliação posterior e a melhoria 

das operações futuras. 

7. 1.2.2 Retirada Segura das Equipes 

Deslocamento das Equipes: Organizar a retirada das equipes do local de forma 

ordenada e segur~ garantindo que todos os membros e equipamentos retomem ao 

ponto de origem ou a um local designado; 

Desconta min ação e M·a nutenção: Após o retorno, os equipa ,nentos devem passa r 

por um processo de descontam.inação e manutenção, especialmente se foram 

expostos a produtos quimicos ou materiais perigosos durante o combate ao 

inct:ndio. 

7. 1.2. 3 Revisão e Melhoria 

Reunião sobre as atividades desenvolvidas: Realizar uma sessão de dcbriefing 

com todas as equipes envolvidas pard discutir o que funcionou bem e o que pode 

ser melhorado. Isso ajuda a identificar l ições aprendidas e a ajustar os 

procedimentos para futuras mobilizações; 

Atua lização de Protocolos: Com base no debriefing e nos re latórios, atualizar os 

protocolos e pla nos de combate a incêndios para refle tir as melhores práticas e 

quaisquer novas necessidades identificadas. 

Os procedimentos de mobili zação e desmobilização são fundamentais para 

garantir que os rec ursos e eq uipes de combate a incf:ndios sejam utilizados de maneira 

eficaz e segurct.. Com protocolos c laros e bem estabelecidos, o município pode responder 

rJpidamente às emergências, minimizar os danos ambientais e gardntir a segurança dos 

combatentes. A desmobi lização ordenada também assegura que os recursos estejam 

prontos para fut11ras operações, fortalecendo a capacidade de resposta do município a 

longo prazo. 

7.2 TÁTICAS OE COMBATE DIRETO E INOlRETO 

O combate a incê ndios florestais exige uma combinação estra tégica de táticas 

diretas e indiretas para ser eficaz. Cada abordagem tem seu papel especifico e deve ser 

aplicada conforme as condições do incê ndio e as características do terreno. A seguir, são 

descritas as táticas de combate direto e indireto e suas aplicações. 

7 .2. 1 Tãticas de Combate Direto 

O combate direto é realizado diretamen te sobre o incê ndio e é geralm en te a 

abordagem inicial quando o fogo está em uma fase inicial ou quando a equipe pode atuar 

de forma segura. As táticas diretas incluem: 

7.2. l . 1 Linht1s de Atc,que Dire/c,s 

Descrição: Consiste e1n atacar o fogo diretamente na frente do incêndio com o uso 

de ferra me ntas manuais, como enxadas e pás, ou com o uso de equipamentos 

motorizados. como motosserras e Lratores : 

✓ Objetivo: Remover combustiv e1 e criar linhas de contenção que impeçam a 

propagação do fogo . 

✓ Aplicação: Ideal para incêndios pequenos a moderados ou cm áreas onde o 

fogo pode ser abordado sem risco para as equipes. 

7.2. l .2 U~o de Água e Produios Químicos 

Descrição: Aplicação de água ou retardantes de fogo diretamen te sobre as chamas 

para resfriar e extinguir o incêndio. 

✓ Objetivo: Reduzir a tempe ratura do fogo e evitar sua propagação. 

✓ Aplicação: Eficaz em condições onde o acesso é possível e há suprimento 

adequado de água. 

7.2. 1.3 Queima Controlada 

Descrição: Incêndio controlado para queimar o combustível aa frente do fogo 

principal, criando uma área limpa o nde o fogo não pode se propagar. 

✓ Objetivo: E liminar o combustível e criar uma linha de contenção. 

✓ Aplicação: Uti lizado quando as condições são favoráveis e o controle do fogo 

é possivel. 

7.2.2 Tó.ticns de Combate lndireto 

O cornbate indireto é uti lizado quando o fogo está fora de cont1·ole ou em uma 

área diflci l de acessar. Este método envolve a criação de linhas de defesa que visam 

limitar a propagação do incêndio. A s táticas indiretas incluem: 

7.2.2. I Linha.-. de Conlcnção 

Descrição: Criação de linhas de contenção a uma distância segura do fogo. 

utilizando métodos como esc:ava~io de trincheiras, remoção de vegetação e 

aplicação de produtos qt1imicos. 

✓ Objetivo: Criar barreiras que impedem a expansão do incêndio e direcionam 

o fogo para áreas controladas. 

✓ Aplicação: Utili7...ndo em terrenos íngremes} de diticil acesso ou quando o fogo 

está muito intenso para ataque direto. 

7.2.2.2 Criação de Fa ixas de Segurança 

Descrição: Estabelecimento de faixas limpas ao redor do incêndio, removendo 

toda a vegetação e combustível potencial. 

✓ Objet ivo: Garantir uma área onde o fogo não pode se propagar e onde as 

equipes possam trabalhar com segurança. 
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✓ Aplicação: Usado cm áreas ao redor do incêndio para prevenir a propagação 

para novas áreas. 

7.2.2.3 Desvio de Recursos 

Descrição: Desvio de recursos como água e equipamentos para âreas estratégicas 

para suportar a criação de tinha,;; de contenção e suportar o combate direto. 

✓ Objetivo: Maximizar a eficiência dos recursos disponiveis e garantir a 

prioridade nas áreas críticas. 

✓ Aplicação: lrnportante para coordenar os recursos de n1aneira eficiente 

dunmle grnndes operações de combate. 

7.2.3 Coordenoção e Implementação 

Para a eficácia das táticas de combate, é crucial a coordenação entre as equipes de 

combate e a implementação adequada das estratégias. A comunicação contínua e o 

monitoramento das condições do incêndio são essenciajs para ajustar as táticas conforme 

necessário e garan1ir a segurança das equipes envolvidas. 

7.3 COORDENAÇÃO COM OUTROS MUNICÍPIOS E ÓRGÃOS ESTADUA IS E 

FEDERAIS 

A coordenação entre diferentes níveis de governo e entes municipais, estaduais e 

federais é fundamental para o sucesso das estratégias de combate a incêndios. Essa 

articulação garante uma resposta mais rápida, eficiente e integrada, maximizando os 

recursos disponíveis e fortalecendo as ações de prevenção e combate. 

7 .3 . 1 Impo rtância da Coordenação lnterinst ituciona l 

A i11tcgração de esforços entre os municípios e órgãos estaduais e federais 

proporciona uma série de bcneficios, como: 

Compartilhamento de Recursos: Permite o uso otimizado de equipamentos, 

veículos, e pessoal treinado, além de reduzir custos operacionais; 

Planejamento Conjunto: Facili ta a elaboração de planos de ação integrados, que 

consideram a.s caracteristicas específicas de cada município e a abrangência das 

áreas afetadas; 

Comunicação Eficiente: Garante uma troca de informações mais ágil e precisa, 

essencial para a tomada de decisões durante operações de combate a incêndios; e, 

Capacitação e Treinamento: Viabiliza a rea1i7..ação de programa.~ conjuntos de 

treina11,ento e capacitação, padronizando proccdimc11t.os e prot.ocolos entre as 

equipes de diferentes localidades. 

7 .3 .2 Estruturas de Coordenação 

A coordenação entre os diferentes níveis de governo é estruturada em diversos 

fóruns e comitês, que desempenham papéis específicos: 

Comitê de Gestão Integrada de Incêndios: Um grupo permanente que reúne 

representantes dos municípios. órgãos estaduais. e federais. com o objetivo de 

planejar e coordenar ações preventivas e de resposta a incêndios; 

Centro de Operações Conjuntas: Uma estrutura temporária ativada durante 

pcriodos crlticos de risco de incêndio, onde representantes de diferentes entes 

públicos monitoram a situação em t.empo real e coordenam as operações de 

combate; e, 

Protocolos de Assistência Mútua: Acordos formais entre municípios e estados, 

estabe1ecendo critérios para a ass istência mútua, como o envio de brigadas de 

apoio, recursos logísticos e suporte técnico. 

7.3.3 Papel dos Órgãos Estaduais e Federal 

Os órgãos estaduais e federal desempenham um papel crucial na coordenação das 

estratégias de combate a incêndios: 

Corpo de Bombeiros Militar: Atua na linha de frente do combate a incêndios, 

coordenando as ações de brigadas municipais e oferecendo suporte técnico 

especial izado; 

Defesa Civil: Organiza e mobiliza recursos em situações de emergt:ncia, além de 

an1ar na prevenção e mitigação dos impactos dos incêndios; 

lns tituto Bntsileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 

(]DAMA)*•: Através do PrevFogo, o LBAM.A coordena ações de combate a 

incêndios florestais em áreas federais e oferece apoio técnico e operacional aos 

estados e municípios; 

Secretarias Est.aduais de Meio Ambiente: Responsáveis pela implementação de 

políticas de prevenção e combate a incêndios no âmbito estadua l, promovendo a 

articulação com os municípios; e, 
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Ministério do Meio Ambiente: Coordena as políticas nacionais de combate a 

incêndios e articula a Iibera~ão de recursos e apoio técnico para estados e 

municípios. 

7.3.4 Estratégias de Integração 

Para garantir uma resposta integrada e eficaz. são adotadas várias estratégias: 

Simulações e Exercícios Conj untos: Realização de exercícios simulados que 

envolvem brigadas de diferentes municipios e órgãos e s taduais e federai s, visando 

a prática e o aperfeiçoamento da coordenação cm campo; 

Platafom1as de Comunicação: Uso de sistema..."'- digitais integrados para a troca de 

i.ntbnnações em tempo real e ntre os diferentes entes envolvidos, facilitando a 

tomada de decisões rápidas e coorde nadas; 

Banco de Dados Conjuntos: Desenvolvimento de um banco de dados que 

centraliza inforn1ações sobre áreas de risco, histórico de incêndios, recursos 

disponiveis e outros dados relevantes para a coordenação d as operações; e. 

Programas de Capacitação Tntegrnda••: Cursos e treinamentos oferecidos de 

forma conjunta pMa equipes de diferentes municípios e órgãos, garantindo que 

todos operem sob os mesmos procedimentos e protocolos. 

7.3.5 Desafios e Oportunidades 

Embora a coordenação interinstitucional apresente desafios. como a burocracia, 

diferenças d e recursos e competências~ e a necessidade de harmonizar protocolos, ela 

também oferece oporrunidades significativas: 

Fo11aleci111ento das Capacidades Locais : Municípios inenores podem se beneficiar 

do apoio técnico e operacional de órgãos estaduais e federais, aumentando s ua 

capo.c ido.dc de resposta; 

Melhoria da Resiliência Regional: A coordenação integrada contribui para a 

criação de uma rede de resposta mais robusta e resilientc, capaz de enfrentar 

grandes incêndios com maior eficácia; e, 

1novação e Melhoria Continua: A troca de experiências e boas práticas entre 

diferentes entes governamentais promove a inovação e a melhoria continua das 

estratégias de combate a incêndios. 

8 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A prevenção e o combate a incêndios florestais exigem uma abordagem integrada 

e multidisciplinar, que envolve desde a conscientização da comunidade local até a 

coordenação entre diferentes níveis de governo e entidades especializadas. Ao longo deste 

documento, foram delineadas as principais estratégias e ações necessárias para fortalecer 

a capacidade de resposta às emergências, com foco na capacitação de brigadistas e 

voluntários, educação da comunidade, e articulação interinstitucional. 

A implementação das ações propostas depende de um esforço conjunto e contínuo, 

que vai além da mera resposta a incidentes, envolvendo a construção de uma cultura de 

prevenção e sustentabilidade. Através da educação ambiental, do treinamento 

especializado, e da cooperação entre municípios, órgãos estaduais e federais, é possível 

não apenas mitigar os riscos associados aos incêndios florestais, mas também promover 

a conservação dos ecossistemas e a segurança das comunidades. 

Os desafios são significativos, mas as oportunidades para criar um sistema mais 

resiliente e preparado também são grandes. A adoção de tecnologias inovadoras, a troca 

de conhecimento e a capacitação contínua são pilares fundamentais para alcançar esses 

objetivos. 
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ID: 2293A2416CA64 
ESTADO DO PIAUÍ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTOS 
CNPJ: 06.554. 794/0001 -11 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N• 005/2024 

PROCESSO ADMINISTRATICO N• 044.2024 
PREGÃO ELETRÔNICO N• 005.2024• SRP 
DATA DA ADJUDICAÇÃO: 15/07/2024 
DATA DA HOMOLOGAÇÃO: 15/07/2024 
OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços de locação de 
caminhão com cesto aéreo para utilização no sistema de Iluminação pública na 
zona urbana e rural do munlcfplo de Altos, visando atender as necessidades da 
Prefeitura Municipal de Altos-PI e suas Secretarias. 

O Município de Altos-PI , através da Prefeitura Municipal de Altos, Estado 
do Piauí, com sede no Centro Administrativo , localizado no Bairro São 
Sebastião, Av . Nossa Senhora de Fátima, CEP n• 64.290-000, Município de 
Altos/PI, inscrito(a) no CNPJ sob o n• 06.554.323/0001-03, neste ato representada 
pelo seu Prefeito Municipal, o Sr. Maxwell Pires Ferreira, brasileiro, inscrito no CPF 
sob o nº 787.896.133-68, considerando o julgamento da licitação na modalidade de 
Pregão, na forma Eletrônica, para formação de REGISTRO DE PREÇOS n• 005/2024, 
Processo Licitatório n.• PE 005.2024-SRP, RESOLVE registrar os preços da(s) 
empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por 
ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições 
previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei 
n• 14.133, de 1 • de abril de 2021 , no Decretos Federal n.• 11.462, de 2023 e Municipal 
n.• 094, de 29 de dezembro de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DOOBJETO 
1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para prestação de serviços 
de locação de caminhão com cesto aéreo para utilização no sistema de 
iluminação pública na zona urbana e rural do município de Altos, visando 
atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Altos-PI e suas Secretarias 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Edital e seus anexos, 
especificado no item 1.1 do Termo de Referência, anexo Edital de Licitação n• 
004/2024, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta cujos preços 
tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e 
máximas de cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) 
proposta(s) são as que seguem: 

0001 • O REGISTRO OE PREÇOS PARA A CONTRATAÇÃO, FUTURA E EVENTUAL, OE PRESTAÇÃO OE SERVIÇOS OE LOCAÇÃO OE 
CAMINHÃO COM CESTO AÉREO (PARA UTILIZAÇÃO NO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÜBUCA NA ZONA URBANA E ZONA RURAL), 
VISANDO ASSIM, ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE AlTOSIPJ • NIC • Valor Rel&<ência: 14.833733 

1 EMPRESA VENCEDORA I QUAtfTIDADES I VALOR UNITÁRIO I VALOR TOTAL 

Avenida Nossa SenhOra de Fátima (Centro Administrativo), Bairro São Sebastião, Munidpio de Altos/PI, CEP: 64.290-000, CNPJ: 
06.554.794/0001-11 
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AN SERVICOS DE 
MANUTENCAO ELETAICA 
EIREL1 

2 UNIDADES 

ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTOS 

CNPJ: 06.554.794/0001 -11 

R$ 13.000,00 RS 26.000,00 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente Registro de Preços 
consta como anexo a esta Ata. 

3 . ÓRGÃ O (S ) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 
3.1 . O órgão gerenciador será a Prefeitura Municipal de Altos-PI. 
3.2. Além do gerenciador, não há órgãos e entidades públicas participantes do 
Registro de Preços em comento. 

4 . DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
4.1. Durante a vigência da a ta, os órgãos e as entidades da Adm inistração Pública 
Municipal que não participaram do procedimento da Intenção de Registro de Preços­
lRP poderão aderir à Ata de Registro de Preços na condição de não participantes, 
observados os seguintes requisitos: 

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações 
de provâvel desabastecime nto ou descontinuidade de serviço público; 
4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os 
valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei ng 14. 133, de 2021; e 
4 .1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do 
fornecedor. 

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após 
a aceitação da adesão pelo fornecedor. 

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam 
acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de 
gerenciamento. 

4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade 
não participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até 90 
(noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata. 
4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, 
poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da 
entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que 
respeitado o limite temporal de vigência da ata de Registro de Preços. 
4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de Registro de Preços da 
qual seja integrante, na qualidade de não participante, pa ra aqueles itens para os 
quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4 .1. 
Dos lim i tes p a ra as adesões 
4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório registrados na ata de Registro de Preços para o gerenciador e para os 
participantes. 
4 .7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao 
dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de Registro de Preços para o 
gerenciador e os participantes, independentemente do número de órgãos ou 

A\/Ank:13 NOSM S&nhora d8 Fád11'13 (Cen1m Admlnllll'Allvo), Bairro SAo S8b811li\o, Munlclpk> <I& Anos/PI, CEP: &4.290--000, CNPJ: 
06.554.794/0001-11 
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entidades não participantes que aderirem a ata de Registro de Preços. 
4 .8 . Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico­
hospitalar por órgãos e entidades da Administração Pública Federa l, Estadual , Distrital 
e Municipal , a adesão à ata de Registro de Preços gerenciada pelo Ministério da 
Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 4. 7. 
4 .9. A adesão à ata de Registro de Preços por órgãos e entidades da Administração 
Pública Estadual , Dlstrltal e Municipal poderá ser exigida para fins de transferências 
voluntárias, não ficando sujeita ao limite de q ue trata o item 4 . 7, desde que seja 
destinada à execução descentralizada de Programa ou Projeto Federal e comprovada 
a compatibi lidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na 
forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 
Vedação a acréscimo d e quantitativos 
4 .1 O. É vedado efetuar acréscim os nos quantitativos fixados na ata de Registro de 
Preços. 
5 . VALIDADE, FORMALIZAÇÃ O DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 
CADASTRO RESERVA 
5 .1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir 
do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no Diário Oficial e demais 
veículos de divulgação Oficial, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a 
anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da Ata de Registro de Preços terá sua vigência 
estabelecida no próprio Instrumento contratual e observará no momento da 
contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos 
orçamentários. bem como a previsão no plano plurianual , quando ultrapassar 1 
(um) exercício financeiro. 
5 .1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a 
indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5 .2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo 
órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual , emissão 
de nota de empenho de despesa. autorização de compra ou outro instrumento hábil, 
conforme o art. 95 da Lei ng 14.133, de 2021. 

5 .2 .1. O instrumento contratual de que trata o item 5 .2 . deverá ser assinado no 
prazo de validade da ata de Registro de Preços. 

5 .3. Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser 
alterados. observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser 
observadas as seguintes condições para formalização da Ata de Registro de Preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, 
devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em 
quantitativo inferior ao mâximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 
5.4.2. Será incluído na ata . na form a de anexo, o registro dos Hcitantes ou dos 
fornecedores que: 

5.4.2. 1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos 
do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classlficaçao dos llcitantes 
ou dos fornecedores registrados na ata. 

Avenldo Nosso Senhoro de Fêtímo (Centro Admlnistrutlvo ). 811ino S6o SebosU6o, Municipio de AHoslPI. CEP: 64.290-000. CNPJ : 
OG.554.7~/0001·11 


